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1 FICHA TÉCNICA  

        

24/11/1971 
Criação da EMURB 

8/12/2009 Cisão da 
EMURB - SPURBANISMO  

    
 R$ 245.663.027,00 
 Capital Social  

  
135 Colaboradores  
5 Diretores 

    
R$ 230.315.481,42 
Patrimônio Líquido  

  
R$ 447.664.645,09 
Ativo Total 

    
R$ 217.349.163,67 
Passivo Total 

  
        R$ 39 milhões  
        Desembolso em 2019 

 

2 SÃO PAULO URBANISMO 

A São Paulo Urbanismo - SPURBANISMO, empresa pública integrante da administração 

indireta da Prefeitura do Município de São Paulo, tem por objetivo fundamental dar suporte 

e desenvolver as ações governamentais voltadas ao planejamento urbano e à promoção do 

desenvolvimento urbano do Município de São Paulo, para a concretização de planos e 

projetos da Administração Municipal. 

A SPURBANISMO possui sede na Capital do estado de São Paulo e iniciou suas atividades 

em 2009, como empresa cindida da então EMURB – Empresa Municipal de Urbanização, com 

capital integralizado de R$ 245.663.027,00.  

Em janeiro de 2017, tomou posse como Diretor Presidente da SPURBANISMO, o 

arquiteto José Armênio de Brito Cruz.  

Em 31 de dezembro de 2019, a Diretoria Executiva da SPURBANISMO era composta 

pelos seguintes membros:  
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José Armênio de Brito Cruz – Presidente 

Denise Lopes de Souza – Diretora de Implementação de Projetos Urbanos 

José Toledo Marques Neto – Diretor Administrativo e Financeiro 

Leonardo Amaral Castro – Diretor de Desenvolvimento 

Sonia Regina Chiaradia – Diretora de Participação e Representação dos 

Empregados  

 

O Conselho de Administração estava composto por: 

Fernando Barrancos Chucre - Presidente 

Ângela Maria Batista – Membro eleita representante dos empregados 

Cibele Riva Rumel - Membro 

Karina Tollara D’Alkimin - Membro 

Fabio Souza dos Santos - Membro 

Mauro Ricardo Machado Costa - Membro 

Orlando Lindorio de Faria - Membro 

Sandra Cristina Leite Santana – Membro 

Cid Torquato Junior – Membro  

 

E o Conselho Fiscal:  

Fabiano Martins de Oliveira - Membro 

Johnny Roberty Bibe de Souza - Membro 

Roni Ronaldo Celestino – Membro 

Sergio Cordeiro de Andrade - Membro 
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2.1 Visão 

 Ser reconhecida local, nacional e internacionalmente como a empresa indutora, 

desenvolvedora e gestora de transformações urbanas que contribua para o desenvolvimento 

sustentável da cidade de São Paulo. 

 

2.2  Missão 

Analisar, planejar, pesquisar, projetar, estruturar, implementar e gerir ações 

transformadoras sobre o território orientadas pelas políticas públicas de desenvolvimento 

urbano definidas pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento, e em cumprimento 

ao Plano Diretor Estratégico – PDE. 

  
3 ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO  

3.1 Estruturar econômica, física e juridicamente projetos de desenvolvimento 
urbano. 

Utilizar a expertise do corpo técnico da empresa para estruturar os projetos de 

transformação urbana em escala territorial e projetos de qualificação de espaços públicos, além 

da gestão estratégica das Operações Urbanas e demais instrumentos, e a melhoria das 

condições de acessibilidade e de circulação de pedestres em toda a cidade. 

 

3.2 Aprimorar a gestão da empresa e implementar os diversos instrumentos 
de intervenção urbana por meio de projetos com os órgãos da administração 
direta e indireta. 

Ampliar eficiência, eficácia e efetividade da empresa por meio da otimização dos recursos 

internos disponíveis, da busca pela modernização dos recursos técnicos objetivando sua 

multifuncionalidade sem perda da especialidade instalada, da comunicação interna e  
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externa sobre a expertise contida nos trabalhos especializados que desenvolve, da gestão ativa 

do patrimônio imobilizado da empresa, da Prefeitura e do desenvolvimento de capital  

humano dos servidores da SPUrbanismo para a potencialização dos novos instrumentos de 

planejamento urbano previstos pela legislação urbanística. 

 

3.3 Aprimorar a gestão das Operações Urbanas Consorciadas e dos Projetos 
de Intervenção Urbana 

Ampliar a eficiência na alocação de recursos das operações urbanas consorciadas 

garantindo um maior volume de obras efetivamente viabilizadas com os recursos captados via 

CEPAC. Essa melhora na gestão será capaz de garantir maior viabilização dos investimentos 

públicos à cidade em um menor prazo com uma consequente valorização das áreas objeto das 

intervenções. 

 

4 PRESIDÊNCIA 

A Presidência da SPUrbanismo, cumprindo sua função institucional, representou a 

Empresa externamente, dedicou-se a gestão integrada de todas as Diretorias para o 

cumprimento dos contratos, bem como, a sustentabilidade econômica da empresa, além da 

elaboração e acompanhamento das diretrizes técnicas dos projetos em desenvolvimento com 

vistas ao atendimento das ações governamentais voltadas ao planejamento urbano e à 

promoção do desenvolvimento urbano e do cumprimento legal de obrigações relativas ao 

planejamento urbano. Marca das diretrizes técnicas é seu alinhamento com a 

contemporaneidade na geração de transformações inovadoras para a cidade por meio do uso 

de instrumentos mais atuais. Em busca da potencialização dos ativos da Empresa, foi dado 

encaminhamento a possíveis concessões e participações público-privado - PPP. Ainda, iniciou o 

processo de modernização do hardware da Empresa, bem como do software em busca da 

melhor adequação aos trabalhos realizados. Promoveu a reestruturação da Empresa com a  
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alteração e a supressão de áreas internas - Superintendências e Chefia de Gabinete, sendo que 

parte das funções desta foi absorvida pela Gerência Jurídica, para além de todo o atendimento 

jurídico demandado na operação diária da Empresa, atendimento este ampliado às Diretorias 

com a inclusão de matérias do Direito Urbanístico. A estrutura apresentada a seguir já é o 

resultado desta reestruturação que teve objetivos econômicos como também de 

potencialização de seus recursos humanos.    

 

5 DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO 

 Com a atribuição de promover o desenvolvimento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano, a Diretoria de Desenvolvimento - DDE, por suas Gerências de 

Planejamento e Projetos Urbanos, Desenho Urbano e Paisagem, Estruturação de Projetos, no 

ano de 2019, atuou especialmente nos trabalhos relacionados a seguir: 

 

5.1 GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E PROJETOS URBANOS  

Tem por atribuição a elaboração, revisão e consolidação de projetos de intervenção 

urbana – PIU: 

 PIU Arco Jurubatuba: concluído e encaminhado à Câmara Municipal; 

 PIUs dos terminais de ônibus Princesa Isabel, Capelinha e Campo Limpo: concluídos, 

tendo o primeiro já sido aprovado por Decreto; 

 PIU Setor Central: está na última fase de elaboração – Audiências Públicas. Previsão 

de envio à Câmara Municipal em abril de 2020; 

 PIU Arco Pinheiros: concluído e enviado à Câmara Municipal em junho de 2019; 

 PIU Vila Leopoldina/Villa-Lobos: encaminhado ao Legislativo em 2019; 

 PIU Vila Olímpia: concluída a primeira consulta pública;  

 PIU Nações Unidas: concluída a primeira consulta pública; 
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 PIU Anhembi: concluído e aprovado por decreto; 

 PIU Pacaembu: concluído e aprovado por decreto; 

 Revisão da Operação Urbana Consorciada Água Branca: Projeto de Lei finalizado e 

encaminhado à Câmara Municipal; 

 PIU Arco Tietê: início da revisão com previsão de conclusão em junho 2020; 

 Operação Urbana Consorciada dos Bairros do Tamanduateí: revisão concluída e 

encaminhamento do Substitutivo do PL previsto para fevereiro 2020. 

 

5.2 GERÊNCIA DE DESENHO URBANO E PAISAGEM 

 Centro Aberto fase 3: Desenvolvimento dos anteprojetos completos de 4 locais 

(Tucuruvi, Freguesia, Mooca, Glicério), estudo preliminar da Penha (anteprojeto será 

finalizado em janeiro de 2020) e definição dos 5 novos locais. Todos os 10 locais 

serão implantados ao longo de 2020; 

 Minhocão: projeto de gradis e acessos, conforme acordado com Ministério Público – 

previsão de implantação pela SP Obras em 2020; 

  Territórios Educadores: Estudos Preliminares finalizados para as áreas de Cidade 

Tiradentes e Jardim Ângela e concluídos com previsão janeiro de 2020 para Capão 

Redondo e Brasilandia. Os projetos completos dos 10 locais serão finalizados ao 

longo de 2020; 

 Esquina IPIRANGA X SÃO JOÃO: Anteprojeto finalizado; 

 Calçadões Centro Velho e Centro Novo: Anteprojeto completo para os Centros Velho 

e  Novo e Projeto Básico da fase 1 do Centro Novo. Encaminhados para SP Obras 

prosseguir com licitação de projetos básicos e executivos; 

 Acompanhamento e apoio técnico ao projeto do Anhangabaú em implantação; 

 Centro Aberto fase 2: acompanhamento e gestão das 5 áreas existentes; 

 Projeto Triângulo SP - Convênio Ministério do Turismo: entregue; 

 Projeto Santa Ifigênia: em andamento; 
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 Plano de Proteção e Ordenamento da Paisagem - Piloto Triângulo SP: em andamento; 

 Assessoria técnica, representação e coordenação da Comissão de Proteção à 

Paisagem Urbana - CPPU: 246 análises de processos, 13 Termos de Cooperação, 302 

atendimentos a dúvidas, presenciais e e-mail; 

 Acompanhamento Contrato SABESP e Participação da Comissão de Segurança Hídrica 

para implantação de Política Municipal de Segurança Hídrica e Gestão das Águas 

coforme Portaria do Prefeito n° 349 de 25 de junho de 2019. 

 

5.3 GERÊNCIA DE ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS   

Tem por atribuição o desenvolvimento de todo o suporte transversal de atendimento 

econômico, jurídico e financeiro às diretorias da SPUrbanismo e a outras secretarias 

relativamente à estruturação, acompanhamento e sustentação de seus projetos, em três 

distintas frentes de trabalho: 

Estudos jurídico-econômicos e análises urbanísticas para Projetos de Intervenção Urbana - 

PIU, para DDE 

 Arco Pinheiros 

 Setor Central 

 Bairros do Tamanduateí: revisão PL 723/15 

 Parque Minhocão 

 Vila Leopoldina-Villa Lobos 

 Jockey Club 

 Manutenção do sistema de monitoramento dos PIU 

(https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/estruturacao-territorial/piu/piu-

monitoramento/) 

 

Estudos econômicos para Operações Urbanas Consorciadas, para DIP 

 OUC Faria Lima: estudos econômicos para leilão de CEPAC 



 

 
10  

 

 OUC Água Espraiada: análises de mercado imobiliário e alternativas para 

investimentos prioritários 

 OUC Água Branca: acompanhamento legislativo PL de revisão da OUC 

 

Análises e estudos relativos aos ativos da empresa, para DAF, PRE e outras secretarias  

 Fiscalização do contrato de avaliação de imóveis 

 Pareceres quanto à contrapartida financeira paga na OU Centro e OU Água Branca 

 Concessão da cobertura do Martinelli e outros espaços 

 Revisão da Lei de Zoneamento e valor de cadastro para outorga onerosa 

 Estruturação de projeto urbano envolvendo financiamento do Banco Mundial e BID 

 Acompanhamento da PPP habitacional municipal especialmente quanto ao lote 7 – 

Fernão Dias 

 Suporte para ações de desestatização: Terminais de ônibus, baixo de viadutos, 

Pacaembu, Anhembi 

 

 

6. DIRETORIA DE IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS URBANOS 

 

A Diretoria de Implementação de Projetos Urbanos – nova denominação da anterior 

Diretoria de Gestão das Operações Urbanas, tem por função realizar a gestão das operações 

urbanas existentes e das que vierem a ser aprovadas, bem como a gestão de Projetos Urbanos 

que vierem ser aprovados nos quais a Empresa figure como responsável pela 

coordenação/gestão, acompanhar e monitorar os estudos relativos aos programas de 

investimentos, a priorização de todas as intervenções e obras definidas pelos Grupos Gestores 

e Comissões das Operações Urbanas, o cronograma de investimentos, elaborar e atualizar os 

prospectos e suplementos das Operações Urbanas contando com o apoio das demais diretorias 

da empresa. 

 



 

 
11  

 

 

As Operações Urbanas visam promover melhorias em regiões pré-determinadas da cidade 

através de parcerias entre o Poder Público e a iniciativa privada. Cada área, objeto de Operação 

Urbana, tem uma lei específica estabelecendo objetivos e diretrizes a serem cumpridos, bem 

como incentivos, contrapartidas e regras de adesão. 

 

 Para o perímetro de cada operação urbana, são definidos índices urbanísticos que 

superam os limites estabelecidos na lei geral do zoneamento e que podem ser adquiridas pelos 

proprietários e empreendedores imobiliários. Os recursos auferidos pela adesão dos 

proprietários, investidores ou empreendedores imobiliários são segregados em contas 

específicas e só poderão ser utilizados nas obras e intervenções previstas no programa de obras 

definido na lei e priorizadas pelos respectivos Conselhos Gestores de cada operação urbana. 

 
As operações vigentes hoje são: 

 Operação Urbana Centro, Lei 12.349 /97 - Outorga Onerosa; 
 Operação Urbana Consorciada Água Espraiada – Lei 13.260/01 – CEPAC; 
 Operação Urbana Consorciada Faria Lima – Lei 13.769/04 – CEPAC; 
 Operação Urbana Consorciada Água Branca – Lei 15.893/13 – CEPAC. 

 

Para a realização dessa gestão a DIP conta com uma estrutura de quatro gerências, como a 

seguir: 
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Existe um sistema de informações para gestão das operações urbanas em 

desenvolvimento que irá aprimorar as relações com o cidadão, assim como aprimorar ações de 

transparência das informações e geração de relatórios operacionais. 

 

6.1   GERÊNCIA DE ANÁLISE TÉCNICA 

A Gerência de Análise Técnica – GAT é a responsável pela análise e instrução de processos 

em geral, incluindo requerimentos e propostas de adesão aos instrumentos urbanísticos 

específicos sob a gestão da Empresa, emissão de declarações e certidões, controles dos 

estoques de potencial construtivo específicos dentre outros procedimentos previstos na 

legislação pertinente, atendimento ao público e organização de informes aos grupos gestores. 
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6.2   GERÊNCIA DE GESTÃO FINANCEIRA 

A Gerência de Gestão Financeira – GGF tem como incumbência dar apoio técnico ao 

planejamento orçamentário junto aos órgãos executores das intervenções, gestão 

orçamentária e financeira junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, 

verificação da instrução dos processos apresentados pelos órgãos executores nas medições dos 

serviços executados e encaminhamentos junto à Caixa Econômica Federal (Fiscalizadora da 

aplicação dos recursos das Operações Urbanas) para a liberação dos pagamentos e 

remunerações na forma prevista na legislação, monitoramento, controle e encaminhamentos 

junto ao escriturador de títulos para efeito de consultas, bloqueios e cancelamentos de CEPACs. 

 

6.3   GERÊNCIA DE GESTÃO PARTICIPATIVA 

A Gerência de Gestão Participativa – GGP, tem como atribuição dar apoio técnico ao 

processo de participação das representações nos colegiados instituídos nas operações urbanas 

– Grupos Gestores, bem como na participação da Empresa nos demais colegiados da 

administração e na operacionalização dos processos participativos para a implementação de 

novos projetos, garantindo a articulação e transparência dos processos.  

 

6.4  GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E MONITORAMENTO 

A Gerência de Planejamento e Monitoramento – GPM, tem como atribuição dar apoio 

técnico ao planejamento integrado das intervenções junto aos órgãos executores com 

proposta de marcos de monitoramento, verificação da suficiência de elementos técnicos 

apresentados pelos executores nas medições dos serviços executados, acompanhamentos das 

ações em geral, organização de informes técnicos aos Grupos Gestores. 
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6.5   DADOS OPERACIONAIS 
6.5.1 Propostas de Adesão 
 

Gráfico 01 - Quantidade de propostas de adesões por Operação Urbana Consorciada até 2019: 

 
Nota: A Operação Urbana Centro possui incentivos tratados diretamente em SEL, sem monitoramento 
das adesões por esta diretoria. 

Gráfico 02 - Área adicional de construção, em metros quadrados, residencial (R) e não-

residencial (nR) até 2019: 

  

Nota: A Operação Urbana Faria Lima (ainda não consorciada) apresenta um total de 1.184.719,95 de 

metros quadrados para os usos residenciais e não residencial. 
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Gráfico 03 – Proporção de arrecadação por Operação Urbana: 

 

Nota: A Operação Urbana Água Branca - CEPAC não possuí valor significativo para a escala do gráfico 

apresentado. 

 
6.5.2 Intervenções e Recursos Investidos 

 
Resumo Financeiro da Operação Água Branca 

Outorga Onerosa 

ENTRADAS R$ 938.251.772,35  
Outorga Onerosa  R$ 544.904.426,83  
Receita Financeira Líquida  R$ 392.482.154,47  
Desvinculação de Receitas, Decreto nº 
57.380/2016 e Portarias SF nº 279/2016 e 
28/2017 

R$ 865.191,05  

SAÍDAS (R$ 285.441.183,29) 
Obras e Serviços   
Gerenciamento Social - HIS (R$ 234.904.402,92) 
Taxa de Administração  (R$ 305.468,06) 
Desapropriação (R$ 39.797.016,03) 
Outras Despesas (R$ 10.222.314,13) 

SALDO R$ 652.810.589,06  
NOTA: Resumo da movimentação financeira até 30/11/2019 
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CEPAC 

ENTRADAS R$ 12.191.615,29  
Leilão CEPAC R$ 9.288.000,00  
Receita Financeira Líquida R$ 3.037.654,63  
Receita Financeira Líquida  

Desvinculação de Receitas,  
Decreto nº 57.380/2016 e Portarias (R$ 134.039,34) 

SAÍDAS  R$ (8.231.442,59) 
Remuneração SP Urbanismo - Leilão  R$ (383.249,98) 
Concurso Público Nacional de Estudos 
Preliminares para Projeto de 
Urbanização do Subsetor A1 

 R$ (419.695,82) 

Projeto de Urbanização do Subsetor A1  R$ (4.093.231,70) 
Gerenciamento do Projeto de 
Urbanização do Subsetor A1  R$ (746.190,30) 

Obra Emergencial - HIS  R$ (1.535.720,10) 
Gerenciamento Obra Emergencial - HIS  R$ (216.682,18) 
Gerenciamento Social - HIS  R$ (173.463,72) 
Despesas CEPAC  R$ (663.119,29) 
Outras Despesas  R$ (89,50) 
SALDO R$ 3.960.172,70  

NOTA: Resumo da movimentação financeira até 30/11/2019 

 
Resumo Financeiro da Operação Água Espraiada 

ENTRADAS  R$ 3.918.374.668,76  
Leilão de CEPAC  R$ 2.891.275.029,00  
CEPAC - Colocação Privada  R$ 55.030.819,86  
Receita Financeira Líquida  R$ 1.016.299.166,77  
Desvinculação de Receitas, Decreto 
nº 57.380/2016 e Portarias  R$ (44.230.346,87) 

SAÍDAS  R$ (3.795.946.213,60) 
Obras e Serviços  R$ (1.412.215.348,18) 
Habitação de Interesse Social  R$ (538.115.713,75) 
Taxa de Administração  R$ (219.099.887,84) 
Outras Despesas  R$ (35.760.727,69) 
Desapropriação  R$ (863.973.097,91) 
Desapropriação - HIS  R$ (336.672.073,76) 
Transporte Coletivo - Metrô  R$ (390.109.364,47) 
SALDO FINAL   R$ 122.428.455,16  

 NOTA: Resumo da movimentação financeira até 30/11/2019 
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Resumo Financeiro da Operação Centro 
 

ENTRADAS R$ 66.754.851,32  
Outorga Onerosa R$ 33.436.798,54  
Receita Financeira Líquida R$ 36.939.537,36  
Desvinculação de Receitas,  
Decreto nº 57.380/2016 e Portarias 

(R$ 3.621.484,58) 

SAÍDAS (R$ 35.775.945,50) 
Projeto Anhangabaú (R$ 2.225.442,10) 

Requalificação Urbana Rua do Gasômetro (R$ 1.691.979,42) 

Projeto Praça Roosevelt (R$ 1.473.667,88) 
Praça das Artes (R$ 17.726.521,03) 

Reforma de Edifício na R. 7 de Abril nº 351-365 para 
produção de 94 HIS 

(R$ 917.189,18) 

Obras e Serviços Diversos (R$ 3.064.791,63) 
Taxa de Administração  (R$ 4.517.215,49) 
Desapropriação (R$ 4.017.192,93) 
Outras Despesas (R$ 141.945,84) 
SALDO DISPONÍVEL PMSP R$ 30.978.905,82  
  

Projeto Praça das Artes R$ 665.659,61  
Projeto Rua do Gasômetro R$ 708.020,58  
Projeto Praça Roosevelt R$ 12.917,04  

Reforma de Edifício na R. 7 de Abril 351-365 para 
produção de 94 HIS 

R$ 7.237.432,90  

Censo de Cortiços R$ 1.019.333,00  
Requalificação dos Calçadões R$ 6.120.000,00  
Saldo a pagar dos valores aprovados pela Comissão 
Executiva R$ 15.763.363,13 

SALDO PREVISTO * R$ 15.215.542,69  
* Sem taxa de administração 
 NOTA: Resumo da movimentação financeira até 30/11/2019 

 
 
 
 



 

 
18  

 

Resumo Financeiro da Operação Faria Lima (CEPAC e Outorga) 
 

ENTRADAS  R$ 2.480.471.064,01  
Outorga Onerosa  R$ 465.321.920,86  
Leilão de CEPAC  R$ 1.313.100.125,23  
CEPAC - Colocação Privada  R$ 140.971.609,42  
Outras Entradas  R$ 18.008.618,67  
Receita Financeira Líquida  R$ 594.740.455,59  
Desvinculação de Receitas,  
Decreto nº 57.380/2016 e Portarias  R$ (51.671.665,76) 

SAÍDAS  R$ (1.913.825.466,34) 
Obras e Serviços R$ (941.379.483,40) 
Habitação de Interesse Social-Real Parque $ (331.169.972,41) 
Ciclo Passarela Panorama   R$ (173.019,54) 
Taxa de Administração   R$ (107.665.280,78) 
Outras Despesas  R$ (10.781.569,75) 
Desapropriação  R$ (295.768.736,00) 
Desapropriação - HIS Coliseu  R$ (18.459.097,72) 
Desapropriação - HIS Real Parque  R$ (8.428.306,74) 
Transporte Coletivo - Metrô   R$  (200.000.000,00) 
SALDO FINAL R$ 566.645.597,67  

NOTA: Resumo da movimentação financeira até 30/11/2019 

 
6.5.3 Processos Participativos 

 
Reuniões 
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7 DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

 

7.1 Desempenho Operacional Por Competência 

Em 2019, a SP Urbanismo arrecadou 38,7 milhões de reais provenientes de sua operação 

direta. As despesas de pessoal e seus reflexos somaram 34,4 milhões no total, sendo 4,1 

milhões provenientes de rescisões contratuais. As demais despesas de custeio somam, 

portanto 4,6 milhões com 1,1 milhão destinado aos serviços de Mobiliário Urbano. 

A empresa foi demandada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da para 

desenvolver diversos projetos de intervenção urbana, mantendo praticamente o mesmo nível 

de arrecadação em relação ao ano anterior, e desta forma, conseguimos em parte um 

reequilíbrio das contas da empresa de forma a amenizar a queda histórica dos últimos anos nas 

taxas de remuneração das receitas das Operações Urbanas. 

Cabe ressaltar o relevante montante arrecadado de Taxas sobre distribuição de CEPACs 

ocorrida no final do ano, que aponta para uma potencial arrecadação de taxas, fruto de futuras 

medições das intervenções na OUCFL., 

Segue abaixo quadro demonstrativo da Demonstração de Resultados do Exercício na 

composição das Receitas da empresa: 

 

12.447.294,30 ; 32%

3.223.501,21 ; 8%

23.060.872,21 ; 60%

Receitas por Competência - 2019

Serviços Prestados - Equipe
Interna

Operações Urbanas - Taxas

Operações Urbanas -
Leilões e desvinculações
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A seguir, apresentamos o detalhamento das despesas considerando a Demonstração de 

Resultados do Exercício: 

 

 

7.2 Desempenho Financeiro 

A empresa em 2019 apresentou um bom saldo final de caixa, tendo em vista os 

resultados alcançados pelo Leilão realizado em dezembro, bem como a desapropriação de 

ativos com vistas a ressarcir e recuperar os financiamentos realizados em 2018 e 2019. A 

evolução de caixa notada foi da ordem de 506,7% proporcionando um saldo que deu um novo 

fôlego para honrar as necessidades da empresa e as receitas menores do início de cada ano. 

Importante frisar novamente que a empresa realizou ajuste em seu quadro de pessoal, 

promovendo inicialmente um Plano de Demissão Voluntária e posteriormente adequando a 

sua estrutura ao necessário atualmente, extinguindo contratos de trabalho, admitindo 

empregados nas áreas de produção de projetos a fim de melhorar o desempenho operacional 

da empresa a partir de 2020. 

 

88%

4%4%1%0%3%

Despesas por competência 2019

Pessoal

Serviços de terceiros

Condomínios e depreciações

Despesas gerais

Impostos e taxas

Serviços de terceiros mobiliário
urbano
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REALIZADO DE CAIXA 
Em R$ mil 2019 2018  VAR 

Ingressos     61.881    34.853  77,5% 

        

Operações Urbanas             26.514              6.468  309,9% 

Contratos de Prestação de Serviços             11.677           17.849  -34,6% 

Não Operacionais               4.118              4.134  -0,4% 

Financiamentos               7.706                     -   100,0% 

Receitas Gerenciadas                   602              1.081  -44,3% 

AFACs                      -               1.500  -100,0% 

Venda de Ativos             11.264              3.821  194,8% 

        

Desembolsos     51.716    36.230  29,9% 

     
Pessoal/Encargos/Benefícios             34.578           29.644  16,6% 

Administrativas               1.351              1.920  -29,6% 

Tributárias/impostos               3.962              2.832  39,9% 

Serviços Terceiros               1.552              1.584  -2,0% 

Material de Consumo                     47                    37  27,0% 

Investimentos                      -                       3  -100,0% 

Ações Judiciais                     32                     -   100,0% 

Financiamentos               7.914                     -   100,0% 

Despesas Gerenciadas               2.280                 210  985,7% 

        

Superávit/Déficit     10.165  -   1.377  -838,2% 

        

Saldo Inicial          2.006         3.383  -40,7% 

Saldo Final        12.171         2.006  506,7% 
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Ao contrário de 2018, o ano de 2019 proporcionou um resultado operacional de Caixa 

positivo devido ao já explanado acima. 

Segue abaixo situação apresentada no Resultado Operacional de caixa em 2019: 

RESULTADO OPERACIONAL DE CAIXA 
Em R$ mil 2019 2018 VAR 

Receitas      42.309     27.833  52% 

    
Operações Urbanas             26.514              6.468  309,9% 

Contratos de Prestação de Serviços             11.677            17.849  -34,6% 

Outras Receitas               4.118              3.516  17,1% 

        

Custo Operacional       37.338       36.021  3,7% 

        

Pessoal/Encargos/Benefícios*             30.426            29.645  2,6% 

Administrativas               1.398              1.954  -28,5% 

Tributárias/impostos               3.962              2.835  39,8% 

Serviços Terceiros               1.552              1.584  -2,0% 

Outros Custos                       3  -100,0% 

        

Superávit/Déficit       4.971  -   8.188    

* Sem custo de desligamentos       
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7.3 Contratos firmados 

Dentro dos contratos firmados e realizados com a Secretaria vinculada, tivemos alta 

taxa de execução contratual. Graficamente, segue abaixo demonstração do executado de 

Acordo com cada fonte de recursos da SMDU: 

 

 

Representamos abaixo também o percentual de realização de cada Projeto em relação 

ao previsto para o ano de 2019 no Compromisso de Desempenho Institucional: 

 

100,0%; 89,7%; 

Contratos - Execução 2019

Contratos SMDU - Fonte 00 Contratos SMDU - Fonte 08

89%
100%

100%

45%

0%

123%100%

100%

100%

140%

Execução dos Projetos PIU Arco Tietê

Estudos Urbs Arco Tamanduateí

PIU Jockey

PIU Setor Central

Projetos Terminais

Requalificação de calçadas e
calçadões do centro velho e centro
novo/Triângulo Histórico
PIU Vila Olímpia

Projetos Fonte 00
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8 DIRETORIA DE PARTICIPAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DOS EMPREGADOS 

A Diretoria de Participação e Representação dos Empregados foi instituída pela Lei 

Municipal 10731/1989 e encontra amparo legal na Lei Orgânica do Município de São Paulo - 

Art. 83º - Inciso II, Na Constituição do Estado de São Paulo, nos artigos 115º, Inciso XXIII e 288º, 

na Constituição Federal, Art. 11º e no Estatuto da Empresa em seu art. 9º.  A diretoria tem a 

prerrogativa de promover os interesses profissionais, de assistência médica e previdenciária 

dos empregados sempre que seja objeto de discussão e deliberação.  De tal modo, conforme 

disposto no estatuto, a DPE deve participar de todas as ações da gestão da empresa não se 

limitando apenas as ações de representação dos empregados.   

 

8.1   DEFESA DOS INTERESSES PROFISIONAIS 

A Organização Internacional do Trabalho – OIT, por meio da Convenção 98, art. 4º, 

garante o fomento, promoção e utilização de meios de negociação voluntária entre 

empregadores e organizações de trabalhadores, com o objetivo de regular os termos e 

condições de trabalho.  

Assim a DPE participou das negociações do Acordo Coletivo como elo entre a Empresa 

e Organizações dos Empregados, de forma a garantir o direito nas normas constitucionais. 

Ao longo de 2019, vários empregados procuraram a DPE para atendimento, 

esclarecimentos e apoio a várias situações seja no âmbito profissional na empresa como no 

âmbito pessoal. Dentre as ações solicitadas pelos empregados estava a instalação do PDV. Em 

conjunto com a Diretoria Administrativa e Financeira, foi elaborado o Programa de Demissão 

Voluntária de 2017 que visava o desligamento de empregados, conforme desejo do próprio 

empregado, sem traumas e sem riscos ou passivos para a empresa.  Implantado em 2018 com 

a adesão de 11 empregados com tempo de casa que variava de 27 a 40 anos.    
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8.2   ATIVIDADES DE INTEGRAÇÃO 

Programa Empregado Atleta 

Desta forma a DPE deu continuidade a ação de incentivo ao Atleta Empregado 

estimulando os empregados a aderirem a Corridas de Rua. Para tanto, a DPE subsidia parte das 

inscrições com recursos próprios. O alto valor das inscrições restringiu o subsídio a um número 

maior de empregados. Em 2019, ocorreram 4 corridas trimestrais. Os empregados tiveram 

liberdade para levarem esposos, filhos amigos. 

O Programa é subsidiado pela DPE e pela Conselheira de Participação dos Empregados 

junto ao Conselho de Administração da Empresa em 65%. O empregado arca com 35% restante 

do valor da corrida. O suporte para as corridas composto de alimentação, água, tenda de apoio 

e ponto de encontro dos atletas bem como o preparador físico, são custeados integralmente 

pela DPE.  Em 2019, o número de inscrições foi de 59 pessoas nas 4 corridas do ano. O valor 

total subsidiado foi de R$ 3.529,46. A DPE tentou diversificar e lançou um novo circuito de 

corridas, mas não houve adesão. 

Os Empregados que participaram são de várias áreas da empresa o que demonstra o 

poder de integração que a atividade pode ter. Também participa desta atividade a SPOBRAS 

ampliando a integração entre as duas empresas. Vale ressaltar que há Programa de Incentivo 

ao Empregado Atleta também na PRODAM e na CET há vários anos.  

 

Outras atividades  

Como nem todos os empregados são adeptos a corrida de rua, pelo quarto ano 

consecutivo, os Diretores Representante dos Empregados das Empresas Públicas do Município 

de São Paulo realizaram em 2019, o 4º festival de Futebol de Campo entre as Empresas 

Públicas. Realizado no Clube CMTC, teve a participação dos familiares dos jogadores e totalizou 

27 pessoas entre jogadores e seus acompanhantes.  
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As empresas promovem no momento da contratação, a integração do novo funcionário 

na empresa como forma de fazê-lo conhecer a missão e o ambiente de trabalho.  Porém essa 

única ação, quando isolada, não consegue atingir a importância que ela tem. Atividades 

diversas que façam os empregados se relacionarem entre departamentos, diretorias e 

gerencias diversas da empresa é essencial e tem a função de melhorar o clima organizacional, 

melhorar a imagem da empresa, aumentar a produtividade, diminuir o estresse e criar um 

espaço de comunicação aberto entre os empregados. Para tanto, a DPE investiu nos eventos 

corporativos promovendo cafés da manhã e tarde em datas comemorativas. 

 
JOSÉ ARMÊNIO DE BRITO CRUZ 

Presidente 
 
 

JOSÉ TOLEDO MARQUES NETO 
Diretor Administrativo e Financeiro 

 
 

LEONARDO AMARAL CASTRO 
Diretor de Desenvolvimento 

 
 

DENISE LOPES DE SOUZA 
Diretora de Gestão das Operações Urbanas 

 
 

SONIA REGINA CHIARADIA 
Diretora de Participação e Representação dos Empregados 
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SÃO PAULO URBANISMO
Conselho Fiscal
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

 

 

 

Os membros do Conselho Fiscal da São Paulo Urbanismo - SP-Urbanismo, no cumprimento de suas
atribuições contratuais, conforme cláusula 7ª do contrato social, examinaram as Demonstrações
Financeiras rela�vas ao exercício 2019, composta pelos Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos
Resultados, das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstrações dos Valores Adicionados e dos Fluxos
de Caixa, complementadas pelas Notas Explica�vas.

 

Após análise fundamentada no Parecer da empresa de auditoria independente Bazzaneze Auditores
Independentes S/S os Conselheiros entenderam que as Demonstrações Financeiras reproduzem com
fidelidade a situação patrimonial e econômica da empresa estando em condições de aprovação pelo
Conselho de Administração e Assembleia de Acionistas.

 

São Paulo, 15 de abril de 2020

 

 

 

Vicente Affonso Oliveira Calvo

Conselheiro – Presidente

 

 

Johnny Roberty Bibe de Souza Oliveira

Conselheiro

 

 

Roni Ronaldo Celes�no

Conselheiro
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Sergio Cordeiro de Andrade

Conselheiro

 

 

 

DAF/GCP/EASS
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SÃO PAULO URBANISMO
Conselho de Administração

Rua Líbero Badaró, 504, 16º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906
Telefone: 31137517

Parecer SP-URB/CA Nº 028231400

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
 
Os membros do Conselho de Administração da São Paulo Urbanismo – SP-Urbanismo, no cumprimento de suas
atribuições, conforme item 5, da cláusula 18ª do Contrato Social, examinaram as Demonstrações Financeiras
rela�vas ao exercício de 2019 compostas pelos Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações
do Patrimônio Líquido, dos Valores Adicionados e dos Fluxos de Caixa, complementadas pelas Notas Explica�vas.
Após análise fundamentada no Parecer da Bazzaneze Auditores Independentes S/S os Conselheiros entenderam que
as Demonstrações Financeiras reproduzem com fidelidade a situação patrimonial e econômica da empresa e
estando em condições de aprovação pela Assembleia de Acionistas.
 
São Paulo, 29 de abril de 2020.
 
Fernando Barrancos Chucre
Conselheiro - Presidente
 
Daniela Tunes Zilio
Conselheira
 
Cibele Rumel
Conselheira
 
Cid Torquato
Conselheiro
 
Fábio Souza dos Santos
Conselheiro
 
Karina Tollara D’Alkimin
Conselheira
 
Mauro Ricardo Machado Costa
Conselheiro
 
Orlando Lindório de Faria
Conselheiro
 
Sandra Cris�na Leite Santana
Conselheira
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